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“Julgamento foi um golpe”, dispara Jarbas

Afastado há uma semana 
do cargo de presidente 
da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil seção Pará 
(OAB-PA), Jarbas Vasconce-
los afirma que o julgamento 
que o depôs foi proveniente 
de um golpe. A polêmica en-
volvendo a tentativa de ven-
da de um terreno da Ordem 
em Altamira para um con-
selheiro da OAB-PA resultou 
no afastamento de toda a 
diretoria da seccional, deci-
dido no último domingo, 23, 
em uma sessão secreta do 
Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Em 
entrevista a O LIBERAL, Jar-
bas Vasconcelos afirma que 
o processo que o tirou do 
cargo foi totalmente ilegal e 
motivado por interesses po-
líticos. O advogado disparou 
críticas contra o presidente 
nacional da Ordem, o para-
ense Ophir Cavalcante Jr., e 
contra o jornal pertencente 
ao ex-deputado Jader Barba-
lho. Vasconcelos antecipou 
que vai recorrer à Justiça 
para reaver o cargo e acre-
dita que, em menos de seis 
meses, será reconduzido à 
presidência da OAB-PA.

 Como o senhor rece-
beu este afastamento? 

Não há irregularidade na 
venda do terreno, porque 
sequer o terreno foi ven-
dido. Essa é uma questão 
que qualquer pessoa, in-
dependentemente de ser 
advogado, 
c o m p r e -
e nde  fa -
ci lmente: 
houve uma 
venda de 
um imóvel 
a nu nc ia -
da e não 
concluída, 
uma ven-
da que foi 
desfeita pela reunião da 
totalidade dos integrantes 
do nosso conselho seccio-
nal, por unanimidade. 
Resolvemos, portanto, em 
consenso, independente-
mente de grupo político, 
que aquela venda deveria 
ser desfeita, e assim se en-
cerrar a contenda. A gran-
de questão que se coloca 
a partir daí é totalmente 
de exploração política em 
que um grupo político 
da Ordem, mesmo tendo 
aprovado esta alienação, 
aprovado a venda ao com-
prador e depois concor-
dado que o melhor para a 
instituição seria desfazer 
esta venda, esse mesmo 
grupo prossegue numa 
espécie de tapetão no 
Conselho Federal, porque 
foi liderado pelo presiden-
te nacional da OAB [Ophir 
Cavalcante Jr.], lamen-
tavelmente também um 
paraense, para fazer um 
julgamento político como 
foi o do dia 23. Um golpe 
de uma minoria contra 
uma maioria que exercia 
legitimamente o poder da 
Ordem.

Quem teria motivos para 
querer lhe ver longe do 
cargo? 

Veja, eu queria dizer o se-
guinte: este ato [a tentati-
va de venda] do terreno 
não foi do presidente, não 
foi do secretário. Este ato 
foi feito a pedido do pre-
sidente da subseção de 
Altamira, que é advoga-
do, corretor de imóveis... 
Se você for ao Google, 
vai encontrar lá: Otacílio 
Lino, representante do 
Creci [Conselho Regional 

OAB-PARÁ
Afastado do cargo, 
presidente da Ordem 
compara conselheiros 
federais a ditadores

Jarbas Vasconcelos atribui seu afastamento da presidência da OAB-PA à existência de uma conspiração política
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Qual sua avaliação sobre 
a postura de Ophir Ca-
valcante em relação ao 
caso?

Eu já disse isso e vou lhe 
dar mais um exemplo: as-
sim que a votação foi con-
cluída, os partidários do 
doutor Ophir, como a ex-
presidente Angela Serra 
Salles, gritavam que “não 
era este o acordo”. Qual 
era o acordo? Era que essa 
cassação retirasse da di-
reção da OAB... Que essa 
intervenção retirasse ape-
nas eu e o doutor.Alberto. 
E que os outros diretores 
permanecessem. Esse é 
o acordo político. Isso é 
vergonhoso. Porque, se 
era um julgamento, a po-
lítica deveria ficar lá fora. 
A política tem um limite, 
que é o devido processo 
legal. A política tem um 
limite, que é o respeito 
às normas estabelecidas. 
Este golpe foi negociado. 
E o doutor Ophir quer me 
excluir da advocacia por-
que eu tentei vender um 
terreno e não consegui. 
Mas ele, quando presidiu 
a OAB-PA, mandou demo-
lir a sede que existia nes-
se terreno sem a autoriza-
ção de ninguém, fato que 
só foi revelado agora pelo 
professor Edilson Silva, 
ex-presidente da Ordem. 
Se o doutor Ophir quer me 
excluir, o que deve aconte-
cer então com ele? Eu vou 
fazer uma representação 
no Conselho sobre isso 
junto com o professor 
Edilson Silva. 

Em carta enviada aos 
advogados do Pará, o se-
nhor afirma que recebeu 
um “patrimônio falido” 

e que sabia 
o risco que 
corria desde 
o início, por 
ter cortado 
“regal ias” 
que eram 
concedidas 
dentro da 
Ordem há 
anos .  E x-
plique esta 

situação.
 

Quando nós chegamos à 
Ordem, ela estava atolada 
em dívidas. Eu, no mo-
mento certo, vou entregar 
para a imprensa e para a 
junta interventora o re-
sultado de levantamentos 
que nós fizemos em re-
lação às contas da gestão 
passada. E, quando vocês 
olharem, vocês vão perce-
ber quem são os honestos, 
quem são os desonestos; 
quem são os competentes, 
quem são os incompeten-
tes. Nós recebemos a Or-
dem com uma dívida de 
quase R$ 2 milhões e en-
tregamos a Ordem dia 31 
de dezembro de 2010 com 
R$ 172 mil em caixa. Ou 
seja, nós administramos 
a OAB com competência, 
com muito rigor, de forma 
espartana. As contas de 
telefones celulares chega-
vam, na gestão passada, a 
R$100 mil por mês. Havia 
o uso de cartões corpora-
tivos para compras, via-
gens ao exterior, bares, 
restaurantes... 

O senhor acredita que 
voltará a assumir o cargo 
de presidente dentro de 
seis meses?
Não, eu acredito que va-
mos conseguir reverter 
essa situação muito an-
tes. Eu acredito em um 
Judiciário independente, 
forte, acredito no princi-
pio do juiz natural, im-
parcial, isento. Creio que 
qualquer juiz, ao apreciar 
estes fatos que são assom-
brosos, que são violentos, 
esse juiz certamente nos 
reconduzirá à direção  
da OAB.

de Corretores de Imóveis] 
na cidade de Altamira - e 
ele é o presidente da nos-
sa subseção em Altamira. 
Pessoa que foi indicada 
para este cargo de presi-
dente e toda sua diretoria 
exatamente pelo doutor 
Ophir e doutor Evaldo 
[Evaldo Pinto, vice-presi-
dente afastado da Ordem] 
quando compusemos com 
ele na eleição. Esta mes-
ma pessoa que pediu a 
venda, que fez a avaliação 
do imóvel em aproxima-
damente R$ 350 mil, ele 
mesmo se converte em 

denunciante. 
Nós levamos 
esta matéria 
para o con-
selho seccio-
nal e ela foi 
aprovada à 
unanimidade 
por 23 con-
selheiros, no 
dia 7 de ju-
nho, e à una-

nimidade foi aprovada 
a venda no dia 29 de ju-
nho, por 29 conselheiros. 
Portanto, os conselheiros 
sabiam do preço, sabiam 
quem fez a avaliação, sa-
biam de quem foi a única 
proposta feita, que era de 
um conselheiro, e nada 
disseram que estava erra-
do. Ninguém! Nenhuma 
dessas pessoas que hoje 
me denunciam, nenhu-
ma dessas pessoas que 
nos detratam disse nada. 
Mas, depois, denunciaram 
isso como imoral, como 
ilegal, [um 
ato] para 
favorecer 
um conse-
lheiro. Este 
conselhei-
ro que fez 
a propos-
ta, doutor 
R o b é r i o 
A b d o n 
D’Oliveira, 
ao ver o 
caso estampado naquilo 
que se tornou o Diário 
Oficial da OAB, que é o 
jornal Diário do Pará, três 
dias depois, disse: “Olha, 
se é pra constranger a 
OAB, eu desisto da com-
pra. Se o imóvel vale tan-
to quanto dizem, eu não 
quero, eu devolvo, peço o 
desfazimento”. E este ato, 
ao invés de ser visto como 
um ato de dignidade, ele 
prossegue. Foram mais de 
50 matérias, manchetes, 
no jornal do senhor Jader 
Barbalho contra a OAB 
e contra o meu nome. E 
mesmo assim, esse grupo 
- que é uma minoria, repi-
to - não conseguiu anga-
riar a simpatia da nossa 
classe, da sociedade, dos 

400 advogados que fazem 
parte do sistema OAB, 
Caixa de Assistência, Es-
cola Superior de Advoca-
cia, Tribunal de Ética, 42 
comissões, 17 subseções... 
Eles não tiveram a solida-
riedade de ninguém. Eles 
sempre foram 19 e conti-
nuaram sendo 19. É por 
isso que eu digo: este pro-
cesso é político. A venda 
foi desfeita, nenhum pre-
juízo trouxe à Ordem. A 
repercussão pública que 
houve, não houve! O que 
eles dizem que houve é a 
repercussão pública da-
quilo que é veiculado pelo 
jornal que nos faz oposi-
ção desde o ano passado, 
quando nós engrossamos 
a campanha Ficha Limpa, 
que é o jornal Diário do 
Pará. Aliás, a oposição fei-
ta por esse jornal não nos 
diminui, ao contrário, es-
sa oposição nos orgulha, 
porque parte de interes-
ses escusos.

Quais o senhor acredita 
que sejam as motivações 
deste jornal?

Primeiro, a campanha 
Ficha Limpa que nós le-
vamos à frente, aqui na 
OAB, e, como consequên-
cia, a participação ativa 
no combate à corrupção 
eleitoral no ano passado, 
e que atingiu os interesses 
políticos eleitorais de seus 
proprietários. O segundo 
motivo foi a caminhada 
cívica exigindo a punição 

dos envolvi-
dos nos es-
cândalos de 
corrupção da 
Assembleia 
Legislat iva 
do Estado do 
Pará. Aliás, 
vários des-
ses nossos 
det ratores 
do conselho 
são advoga-

dos dessas pessoas.

A sessão do pleno que 
decidiu sobre a interven-
ção, no último domingo, 
reuniu conselheiros de 
todo o País. O senhor 
acredita que houve arti-
culação dentro do pró-
prio Conselho para que 
fosse decidido pelo seu 
afastamento? 

A intervenção é um ins-
trumento da ditadura mi-
litar. Um instrumento da 
ditadura militar que, do-
mingo, foi usado à forma 
de outro mecanismo da 
ditadura militar que tan-
to a OAB combateu, que é 
a sessão secreta. Foi feita 
uma sessão secreta atra-

vés de um instrumento 
autoritário, que é rema-
nescente da ditadura mili-
tar, a intervenção. Ela era 
usada pelos militares pa-
ra afastar adversários que 
lhe eram indesejáveis, se-
ja de uma redação de um 
jornal, de um sindicato 
ou de um governo. Isto é 
vergonhoso para a nossa 
instituição. Na democra-
cia, nós devemos resolver 
nossas diferenças de du-
as formas: no Judiciário 
ou no voto. O Conselho 
Federal preferiu acolher 
a ideia de dar um golpe 
em quem efetivamente 
estava exercendo o poder 
com competência, com 
dinamismo, defendendo 
bravamente a sociedade 
a coletividade, os direitos 
humanos e as injustiças 
sociais deste Estado. 

Já foi impetrado recurso 
da decisão? Que elemen-
tos jurídicos o senhor 
pretende utilizar para re-
tornar ao cargo?

Bem, nós iremos ao Judi-
ciário. Esse processo foi 
absolutamente ilegal. Na 
OAB, nós sempre lutamos 
pelo fim das sessões se-
cretas, do voto secreto e 
do processo inquisitório. 
Se você for ler o acórdão 
deste processo, ele inicia 
dizendo que ele é de “na-
tureza inquisitória”. A 
Constituição não conhece 
este processo de nature-
za inquisitória! A todo 
processo 
ad m i n is -
t rat ivo é 
assegura-
da a ampla 
defesa e ao 
contraditó-
rio. A am-
pla defesa 
quer dizer 
a possibi-
l idade de 
ser ouvido 
sobre todos os fatos, de 
acompanhar todos os trâ-
mites do processo. Isso é 
contraditório e ampla de-
fesa. Nós fomos surpreen-
didos com uma comissão 
de sindicância quando 
já não havia mais nada a 
apurar, tudo já estava ab-
solutamente esclarecido a 
mando do conselho fede-
ral da OAB, em que fomos 
convidados a depor. Não 
tivemos o direito de ouvir 
o depoimento daqueles 
que depuseram contra 
nós. Verdade! Nós não ti-
vemos o direito de arrolar 
testemunhas. Não nos co-
municaram do encerra-
mento dessa comissão de 
sindicância - ela simples-
mente colheu provas sem 

nos chamar. Esse proces-
so é passional, dirigido 
a atingir politicamente a 
estabilidade, a governa-
bilidade da OAB do Pará. 
Este processo foi feito sob 
encomenda - repito, dirigi-
do. Portanto este processo 
é nulo do início ao fim. É 
uma vergonha, é uma his-
tória triste que está sendo 
contada.  

Houve um racha dentro 
da OAB ou uma divisão 
que já existia ficou explí-
cita?

Eu acho que 
não houve 
um racha. 
Racha é um 
p r o c e s s o 
político em 
que se vai 
fomentan-
do uma di-
vergência. 
O que eu 
acho que 
houve foi um golpe, uma 
arapuca. Aqueles que 
aprovaram o processo, 
ao perceberem que pode-
riam nos atingir, se con-
verteram em detratores 
da noite para o dia. Então, 
não acho que seja um ra-
cha. É um golpe. 

Falando sobre o caso da 
venda do terreno, que foi 
o que gerou toda a polê-
mica e provocou a inter-
venção da OAB no Pará: 
o senhor acredita que a 
OAB cometeu algum er-

ro nessa his-
tória? 

Olha, se a 
OAB come-
teu a lg um 
erro sobre a 
avaliação do 
valor do ter-
reno, quem 
cometeu es-
se erro foi o 
presidente 

da subseção de Altami-
ra, aliado do Dr. Ophir. 
Se a OAB cometeu o erro 
de ter permitido a alie-
nação deste terreno pa-
ra um conselheiro, este 
erro foi sancionado por 
todos e esse erro foi cor-
rigido à unanimidade do 
conselho. Portanto, uma 
coisa é erro, outra coisa 
é dolo, outra coisa é fa-
vorecimento, outra coisa 
é corrupção. Outra coisa 
é falta disciplinar. Erro 
político? Veja bem, eu 
quero revelar que, em de-
terminado momento do 
julgamento o relator dis-
se: “esse processo de in-
tervenção é um processo 
político”. Então, eu estou 
sendo capeado do poder 

Este processo 
foi feito por 
encomenda. 
Repito, 
dirigido. 
Portanto, nulo”

‘ ‘
Quem cometeu 
esse erro foi 
o presidente 
da subseção, 
aliado do Dr. 
Ophir”

‘ ‘

GRAZIELLA MENDONÇA
Da Redação

Quando nós 
chegamos à 
Ordem, ela 
estava atolada 
em dívidas de 
quase R$ 2 mi”

‘ ‘
Nós iremos ao 
Judiciário. Esse 
processo foi 
absolutamente 
ilegal, foi 
inquisitório” 

‘ ‘


